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São Paulo tem 
a maior dívida
garantida 
pela União

AJUDA FEDERAL

O estado de São Paulo é a
unidade da federação com
maior saldo devedor garantido
pela União. Segundo relatório
divulgado nesta sexta-feira pelo
Tesouro Nacional, o governo
paulista tem R$ 37,558 bilhões
em operações de crédito garan-
tidas pela União, que podem ser
cobertas pelo Tesouro caso o
estado não pague os financia-
mentos.  De acordo com o Rela-
tório Quadrimestral de Opera-
ções de Crédito Garantidas, do
segundo quadrimestre, o saldo
total devedor das garantias con-
cedidas a operações de crédito é
de R$ 280,571 bilhões. As garan-
tias representam os ativos ofe-
recidos pelo Tesouro para co-
brir eventuais calotes em em-
préstimos e financiamentos dos
estados e municípios. PÁGINA 4

Picanha de
Bolsonaro
custa 3 meses
de Auxílio 

R$ 2.000,00

O último debate antes do 1º
turno entre candidatos à Presi-
dência na TV Globo na quinta-
feira passada foi marcado por
ataques. Em um deles, ao falar
sobre a fome no país, a senado-
ra Soraya Thronicke (União
Brasil) disse: "tem candidato
que come picanha a R$ 2.000".
O valor por 1 quilo de carne ge-
rou polêmica nas redes sociais
nesta sexta-feira. A maioria das
postagens no Twitter mostra
incredulidade e associa o preço
a um erro da candidata. A con-
corrente ao Planalto se referiu
à peça do gado japonês wagyu,
de R$ 1.799,99 o quilo, ostenta-
da por Jair Bolsonaro (PL) no
churrasco de Dia das Mães do
ano passado no Palácio da Al-
vorada. A carne é considerada
um artigo de luxo. PÁGINA 2

Casos de
meningite no
RJ em 2022 já
superam 2021

DOENÇA

TESOURO

O estado do Rio de Janeiro re-
gistrou aumento nos casos de
meningite e de doença menin-
gocócica em 2022, segundo a
Secretaria de Estado de Saúde
(SES), que afirma não haver sur-
to da doença em território flu-
minense.  É chamada de menin-
gite qualquer inflamação locali-
zada nas meninges, membranas
que envolvem o cérebro e a me-
dula espinhal. Os micro-orga-
nismos causadores podem ser
vírus, bactérias, fungos e outros
agentes. As meningites virais
são as mais comuns e as que
costumam evoluir com menor
gravidade. Já a doença menin-
gocócica é causada por diferen-
tes tipos de bactérias chamadas
meningococos, que podem cau-
sar meningites mais graves ou
até meningococcemia. PÁGINA 6

Desemprego fica abaixo 
de 9% e atinge 9,7 milhões

A taxa de desemprego no Brasil recuou para 8,9% no trimestre até
agosto, informou nesta sexta-feira o IBGE (Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatística). É o menor índice da série histórica comparável
desde o período encerrado em agosto de 2015. À época, a taxa também
estava em 8,9%, e a economia nacional atravessava recessão. É a pri-
meira vez desde então que o índice fica abaixo de 9%. O novo resultado

veio em linha com as expectativas do mercado financeiro. Analistas
consultados pela agência Bloomberg projetavam taxa de 8,9% até
agosto. O indicador marcava 9,8% no trimestre até maio, o mais recen-
te da série histórica comparável da Pnad Contínua (Pesquisa Nacional
por Amostra de Domicílios Contínua). No trimestre móvel até julho,
que integra outra série da Pnad, o indicador já estava em 9,1%. PÁGINA 2

Contas públicas
fecham agosto
com déficit de
R$ 30,2 bilhões

As contas públicas fecharam o mês de agosto com saldo negativo, re-
sultado, principalmente, do aumento das despesas com pagamentos
de precatórios pelo Tesouro. O setor público consolidado, formado por
União, estados, municípios e empresas estatais, registrou déficit primá-
rio de R$ 30,279 bilhões no mês passado, ante superávit primário de R$
16,729 bi em agosto de 2021.  De acordo com o chefe do Departamento
de Estatísticas do BC, Fernando Rocha (foto), esse montante impacta
os resultados isolados do Governo Central e dos governos municipais,
mas quando se olha o setor público consolidado, ele é neutro, já que
entra como despesa para um ente e como receita para o outro. PÁGINA 2

O corregedor-geral da Justiça Eleitoral, ministro Benedito Gonçalves (foto), afirmou que a auditoria di-
vulgada pelo PL, partido de Jair Bolsonaro, foge da fiscalização permitida sobre as urnas, cita narrativas já
derrotadas e tenta desacreditar o pleito às vésperas do primeiro turno. Em despacho assinado nesta sexta-
feira, o ministro também acionou o MPE (Ministério Público Eleitoral) para avaliar se foram divulgadas in-
formações sabidamente falsas para atingir o sistema eletrônico de votação. Gonçalves afirma que o presi-
dente do PL, Valdemar Costa Neto, também é responsável pelo documento. PÁGINA 5

WILSON DIAS/ABRASIL

Auditoria do partido de Bolsonaro 
tenta desacreditar eleição, diz TSE 

JUSTIÇA ELEITORAL
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PÁGINA 4

SOS língua 
portuguesa

Salário mínimo R$ 1.212,00
Ufir R$ 3,7053
Taxa Selic
(21/09) 13,75%
Poupança 3
(1º/10) 0,68%
TR (prefixada)
(Ago/22) 0,2409%

IGP-M -0,70% (ago.)
IPCA -0,36% (ago.)
CDI
1,07 até o dia 30/set.
OURO
BM&F/grama R$ 287,00
EURO Comercial 
Compra: 5,2858 Venda: 5,2864

EURO turismo 
Compra: 5,3198 Venda: 5,4998
DÓLAR Ptax - BC
Compra: 5,4060 Venda: 5,4066
DÓLAR comercial
Compra: 5,3934 Venda: 5,3940
DÓLAR turismo
Compra: 5,4167 Venda: 5,5967

MAGAZ LUIZA ON NM 4.48 +10.62 +0.43

VIA ON NM 3.19 +8.50 +0.25

IRBBRASIL REON NM 1.10 +8.91 +0.09

AMERICANAS ON NM 16.98 +6.99 +1.11

USIMINAS PNA N1 7.52 +7.43 +0.52

CARREFOUR BRON NM 19.33 −2.77 −0.55

EMBRAER ON NM 11.65 −2.51 −0.30

ENEVA ON NM 14.15 −2.08 −0.30

MINERVA ON NM 12.54 −2.11 −0.27

ASSAI ON NM 17.550 −2.23 −0.400

VALE ON NM 72.04 +5.28 +3.61

PETROBRAS PN N2 29.80 +1.67 +0.49

MAGAZ LUIZA ON NM 4.48 +10.62 +0.43

PETROBRAS ON N2 33.08 +1.25 +0.41

ITAUUNIBANCOPN N1 28.06 +0.47 +0.13

Maiores Altas Maiores Baixas Mais Negociadas Fechamento %

Preço % Oscil. Preço % Oscil.

Bolsas no mundo

INDICADORES

Dow Jones 28.725,51 -1,71

NASDAQ Composite 10.575,618 -1,51

Euro STOXX 50 3.317,81 +1,37

CAC 40 5.762,34 +1,51

FTSE 100 6.893,81 +0,18

DAX 30 12.114,36 +1,16

Preço % Oscil.

IBOVESPA: 2,20% / 110.036,79 / 2.372,44 / Volume: R$ 19.608.405.661 / Negócios: 2.756.946
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Bovespa sobe 2,2% 
no último pregão 
da semana; dólar cai
WELLTON MÁXIM/ABRASIL

O mercado financeiro teve
um dia de volatilidade na últi-
ma sessão antes do primeiro
turno das eleições presiden-
ciais. O dólar fechou estável,
depois de subir até o início da
tarde e cair em seguida. A Bol-
sa de Valores de São Paulo
(Bovespa) teve forte recupera-
ção, impulsionada por ações
de mineradoras e de varejistas.

O Índice Bovespa (Iboves-
pa), encerrou esta sexta-feira
aos 110.037 pontos, com alta
de 2,2%. O indicador iniciou o
dia estável, mas passou a subir
ainda durante a manhã, aju-
dado por ações de varejistas e
de mineradoras, que aprovei-
taram a recuperação das com-
modities e a expectativa de
queda dos juros após o Banco
Central encerrar o ciclo de alta
da Selic (juros básicos da eco-
nomia).

A bolsa brasileira encerrou

setembro com alta de 0,7%. Na
quinta-feira passada, o Ibo-
vespa tinha chegado ao menor
nível desde o início de agosto.

O mercado de câmbio tam-
bém teve um dia volátil. O dólar
comercial fechou o dia vendido
a R$ 5,395, com queda de ape-
nas 0,02%. Até o início da tarde,
a cotação operou acima de R$
5,40, mas caiu para R$ 5,33 por
volta das 14h30, com base em
notícias sobre a futura equipe
econômica a partir de 2023. Co-
mo as informações não se con-
firmaram, a moeda reverteu a
queda e fechou estável.

Enquanto a Bovespa se re-
cuperou, as bolsas norte-ame-
ricanas tiveram forte queda e
registraram o nível mais baixo
no ano.

O índice Dow Jones, das
empresas industriais, recuou
1,7%. O Nasdaq, das empresas
de tecnologia, perdeu 1,51%.
O S&P 500, das maiores com-
panhias, caiu 1,48%. 

Sábado, domingo e segunda-feira, 1º, 2 e 3 de outubro de 2022
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Desemprego fica abaixo 
de 9% e atinge 9,7 milhões
LEONARDO VIECELI/FOLHAPRESS

A
taxa de desemprego
no Brasil recuou para
8,9% no trimestre até

agosto, informou nesta sexta-
feira o IBGE (Instituto Brasileiro
de Geografia e Estatística). É o
menor índice da série histórica
comparável desde o período en-
cerrado em agosto de 2015.

À época, a taxa também esta-
va em 8,9%, e a economia nacio-
nal atravessava recessão. É a pri-
meira vez desde então que o ín-
dice fica abaixo de 9%.

O novo resultado veio em li-
nha com as expectativas do
mercado financeiro. Analistas
consultados pela agência
Bloomberg projetavam taxa de
8,9% até agosto.

O indicador marcava 9,8% no
trimestre até maio, o mais re-
cente da série histórica compa-
rável da Pnad Contínua (Pesqui-
sa Nacional por Amostra de Do-
micílios Contínua). No trimestre
móvel até julho, que integra ou-
tra série da Pnad, o indicador já
estava em 9,1%.

O número de desemprega-
dos, por sua vez, recuou para 9,7
milhões de pessoas até agosto.

Com isso, caiu para o menor ní-
vel desde novembro de 2015 (9,3
milhões), indicou o IBGE. O
contingente somava 10,6 mi-
lhões até maio.

Segundo as estatísticas ofi-
ciais, a população desempregada
é formada por pessoas de 14 anos
ou mais que estão sem trabalho e
seguem à procura de novas va-
gas. Quem não tem emprego e
não está buscando oportunida-
des não entra nesse cálculo.

A Pnad retrata tanto o merca-
do de trabalho formal quanto o
informal. Ou seja, abrange des-
de os empregos com carteira as-
sinada e CNPJ até os populares
bicos.

99 MI DE OCUPADOS 
O contingente de pessoas

ocupadas com algum tipo de
trabalho foi de 99 milhões até
agosto. Assim, bateu novamente
o recorde da série histórica, ini-
ciada em 2012. A população
ocupada teve acréscimo de 1,5
milhão de pessoas frente ao tri-
mestre até maio, quando estava
em 97,5 milhões.

Após os estragos causados
pela pandemia, a abertura de
vagas foi beneficiada pela vaci-

nação contra a Covid-19. O pro-
cesso de imunização permitiu a
reabertura de negócios e a volta
da circulação de pessoas.

Às vésperas das eleições, o
governo Jair Bolsonaro (PL)
buscou aquecer a economia
com liberação de recursos, cor-
tes de impostos e ampliação em
agosto do Auxílio Brasil. 

"Os dados de agosto perma-
necem mostrando melhora no
sentido de crescimento do nú-
mero de trabalhadores", disse
Adriana Beringuy, coordenado-
ra da Pnad.

O número de empregados
com carteira de trabalho assina-
da no setor privado chegou a 36
milhões, uma alta de 398 mil
pessoas frente ao trimestre ante-
rior. O recorde foi registrado em
maio de 2014 (37,6 milhões).

O IBGE também indicou que,
das 99 milhões de pessoas ocupa-
das no total, 39,3 milhões estavam
na informalidade (sem carteira ou
CNPJ). O número de informais é o
maior da série histórica.

Assim, a taxa de informalida-
de foi de 39,7%. O indicador me-
de o percentual de ocupados
que atuavam sem algum tipo de
registro (39,3 milhões) em rela-

ção ao total (99 milhões). O re-
corde da série foi de 41%, verifi-
cado no trimestre até agosto de
2019, antes da pandemia.

RENDA 
Pela segunda vez consecuti-

va, o rendimento habitual do
trabalho teve crescimento real
(descontada a inflação), apon-
tou o IBGE. A renda média dos
ocupados foi de R$ 2.713 no tri-
mestre até agosto, uma alta de
3,1% frente a maio (R$ 2.632).

O resultado pode ser associa-
do com a recente trégua da in-
flação, conforme Beringuy. "O
recuo do índice de preços se
manifesta em crescimento do
rendimento em termos reais."

A renda, porém, teve variação
negativa de 0,6% na compara-
ção com o mesmo período de
2021 (R$ 2.730). O IBGE consi-
dera o resultado como estatisti-
camente estável.

Ou seja, a recuperação do in-
dicador ainda é incompleta. Si-
nal disso é que, para trimestres
encerrados em agosto, o rendi-
mento deste ano (R$ 2.713) é o
segundo menor da série. Fica
acima apenas do verificado em
2012 (R$ 2.690).

MERCADOS

Preço da gasolina cai 1,4%
na semana, para R$ 4,81
NICOLA PAMPLONA/FOLHAPRESS

O preço da gasolina caiu mais
1,4% nos postos brasileiros nes-
ta semana, informou nesta sex-
ta-feira a ANP (Agência Nacio-
nal do Petróleo, Gás e Biocom-
bustíveis). Segundo a agência, o
produto foi vendido, em média,
a R$ 4,81, o menor valor desde
junho de 2020.

Foi a 14ª semana consecutiva
de queda, reflexo dos cortes de
impostos federais e estaduais no
fim de junho e de reduções pro-
movidas pela Petrobras nos pre-
ços de venda por suas refinarias.
Desde o fim de junho, a queda
acumulada é de 35%.

O ritmo de queda vem desa-
celerando, já que a Petrobras
não mexe nos preços de refina-
ria desde o início do mês e os
efeitos do corte de impostos já

chegaram às bombas. A cota-
ção do etanol anidro, mistura-
do à gasolina vendida nos pos-
tos, teve forte recuo no início
do mês, ajudando a derrubar a
gasolina.

A gasolina mais barata do
país foi encontrada pela ANP
em São Paulo, a R$ 4,15 por li-
tro. A mais cara foi encontrada
também em São Paulo,  a R$
6,99. Nesta semana, 21 estados
brasileiros tiveram preço mé-
dio da gasolina abaixo de R$ 5.
O menor deles é o Amapá, com
R$ 4,49.

Já o preço do diesel  caiu
2,23% nesta semana, ainda co-
mo reflexo de redução de 5,8%
no preço de refinaria promovi-
da pela Petrobras no último dia
20. Segundo a ANP, o litro do
combustível saiu, em média, a
R$ 6,56, o menor desde março,

em valores corrigidos pela in-
flação.

Desde os cortes de impostos,
a queda acumulada no preço do
diesel é de 13,3%. O produto foi
menos impactado pela medida
porque já tinha impostos fede-
rais zerados e alíquota inferior
ao teto estabelecido em lei na
maior parte dos estados.

Segundo a ANP, o preço do
etanol hidratado ficou em R$
3,37 por litro nesta semana, que-
da de 1,2% em relação à semana
anterior.

O botijão de gás, que havia
subido após o último corte pro-
movido pela Petrobras nas refi-
narias, finalmente teve repasses,
ainda que pequeno. Nesta se-
mana, o produto foi vendido a
R$ 112,13 por litro, queda de 1%
em relação ao registrado duas
semanas atrás.

ANP

Leilão de
térmicas
‘jabutis’
fracassa no NE

A Eneva foi o destaque no
leilão de térmicas a gás, na mo-
dalidade de reserva de capaci-
dade, que ocorreu nesta sexta-
feira. O certame, que atende a
exigência de contratação de
usinas a gás prevista na lei de
privatização da Eletrobras, não
conseguiu negociar nem meta-
de da energia ofertada. No to-
tal, foram fechados 754 MW
(megawatts) para região Norte,
75% da oferta. Não foram feitos
lances para a região Nordeste. 

Prevaleceu o preço teto de
R$ 444 por MWh (megawatt-
hora), sem deságio. Os investi-
mentos previstos somam R$
4,1 bilhões. A Eneva arrematou
as usinas Azulão 2 e 4, que vão
cobrir a oferta de pouco mais
da metade da energia contrata-
da para o Norte, 590,9 MW.

ENERGIA

Picanha de R$ 2.000 de Bolsonaro
custa 3 meses de Auxílio Brasil
ANA PAULA
BRANCO/FOLHAPRESS

O último debate antes do 1º
turno entre candidatos à Presi-
dência na TV Globo na quinta-
feira passada foi marcado por
ataques. Em um deles, ao falar
sobre a fome no país, a senadora
Soraya Thronicke (União Brasil)
disse: "tem candidato que come
picanha a R$ 2.000".

O valor por 1 quilo de carne
gerou polêmica nas redes so-
ciais nesta sexta-feira. A maioria
das postagens no Twitter mostra

incredulidade e associa o preço
a um erro da candidata.

A concorrente ao Planalto se
referiu à peça do gado japonês
wagyu, de R$ 1.799,99 o quilo,
ostentada por Jair Bolsonaro
(PL) no churrasco de Dia das
Mães do ano passado no Palácio
da Alvorada. A carne é conside-
rada um artigo de luxo pelo al-
tíssimo custo de sua produção.

O quilo da picanha wagyu
custa o equivalente a três meses
de benefício do Auxílio Brasil.

O churrasco ficou conhecido
após Joás do Prado Pereira, o

Tchê, publicar em seu Insta-
gram no dia 9 de maio do ano
passado uma foto com Bolsona-
ro e dois pacotes da carne. A em-
balagem trazia uma charge do
Bolsonaro e seu slogan da cam-
panha presidencial.

Na época, uma peça da pica-
nha wagyu de 350 gramas custa-
va cerca de R$ 600. De acordo
com a foto do churrasqueiro, o
Dia das Mães na residência ofi-
cial teve, pelo menos duas peças
da carne exclusiva. A reporta-
gem encontrou nesta sext-feira a
carne por R$ 1.069 o quilo, no si-

te Meat Store. Na mesma loja, o
quilo do corte de outro gado sai
por R$ 129.

Mesmo que não seja uma wa-
gyu, a carne bovina está distante
do carrinho de compras dos be-
neficiários do Auxílio Brasil. Jun-
to ao leite, o item foi o que mais
deixou de ser adquirido por
quem participa do programa de
transferência de renda, segundo
pesquisa divulgada pela Asserj
(Associação de Supermercados
do Estado do Rio de Janeiro).

Até o final deste ano, o Auxí-
lio Brasil será de R$ 600. 

MORDOMIA

Contas públicas têm
déficit de R$ 30,2 bi

AGOSTO

As contas públicas fecharam
o mês de agosto com saldo nega-
tivo, resultado, principalmente,
do aumento das despesas com
pagamentos de precatórios pelo
Tesouro Nacional. O setor públi-
co consolidado, formado por
União, estados, municípios e
empresas estatais, registrou défi-
cit primário de R$ 30,279 bilhões
no mês passado, ante superávit
primário de R$ 16,729 bilhões
em agosto de 2021.   Os dados fo-
ram divulgados nesta sexta-feira
pelo Banco Central. O déficit pri-
mário representa o resultado ne-
gativo das contas do setor públi-
co (despesas menos receitas),
desconsiderando o pagamento
dos juros da dívida pública.

Em 12 meses, encerrados em
agosto, as contas acumulam su-
perávit primário de R$ 183,546
bilhões, o que corresponde a
1,97% do Produto Interno Bruto
(PIB, soma de todos os bens e
serviços produzidos no país). No
ano, de janeiro a agosto, há su-
perávit de R$ 120,056 bilhões,
ante resultado positivo de R$
1,237 bilhão no mesmo período
do ano passado. A meta para as
contas públicas deste ano, defi-
nida na Lei de Diretrizes Orça-
mentárias, é de déficit primário
de R$ 177,5 bilhões para o setor
público consolidado.

Em 2021, as contas públicas
fecharam o ano com superávit
primário de R$ 64,7 bilhões,
0,75% do PIB. Foi o primeiro ano
de resultados positivos nas con-
tas do setor público, após 7 anos
de déficit. Em 2020, as contas pú-
blicas tiveram déficit primário
recorde de R$ 702,950 bilhões,
9,41% do PIB, em razão dos gas-
tos com a pandemia da covid-19.

No mês passado, o Governo
Central (Previdência, Banco
Central e Tesouro Nacional)
apresentou déficit primário de
R$ 49,773 bilhões ante o déficit
de R$ 11,092 bilhões de agosto
de 2021. A explicação são as des-
pesas que cresceram mais que as
receitas em agosto.

As receitas cresceram 8% em
termos reais, por volta de R$ 10
bilhões, puxadas pelo recebi-
mento de dividendos de empre-
sas estatais, que pagaram à

União cerca de R$ 6 bilhões. Já as
despesas tiveram um aumento
maior, de 36%, cerca de R$ 50 bi-
lhões, com contribuição signifi-
cativa do pagamento de precató-
rios, no mês, em torno de R$ 25
bilhões. Os precatórios são as dí-
vidas contraídas pelos governos,
em todas as esferas, quando são
condenados em instância final
pela justiça a pagar a pessoas fí-
sicas ou jurídicas.

Em agosto, o Tesouro Na-
cional também pagou R$ 23,9
bilhões referentes ao acordo
que extinguiu a dívida de cerca
de R$ 24 bilhões da Prefeitura
de São Paulo com a União. Em
troca, o município encerrou a
ação judicial que questionava
o controle do aeroporto do
Campo de Marte, na capital
paulista, que fica sob o domí-
nio do governo federal.

De acordo com o chefe do
Departamento de Estatísticas do
BC, Fernando Rocha, esse mon-
tante impacta os resultados iso-
lados do Governo Central e dos
governos municipais, mas quan-
do se olha o setor público conso-
lidado, ele é neutro, já que entra
como despesa para um ente e
como receita para o outro.

“Essa operação ajuda explicar
porque o Governo Central teve
um déficit elevado e os governos
regionais um superávit. A União
recebeu um ativo novo, um bem
imóvel, um ativo não financeiro
que não entra nas estatísticas de
dívida líquida, mas o pagamento
desse ativo na forma de diminui-
ção do endividamento fez com
que reduzisse outro ativo do Go-
verno Central (a dívida do muni-
cípio de São Paulo). 

O impacto no município é o
contrário, ele perdeu um ativo
não financeiro e reduziu um
passivo que era sua dívida com a
União”, explicou.

O montante do déficit do Go-
verno Central difere do resulta-
do divulgado  na última quinta
pelo Tesouro Nacional, de déficit
de R$ 49,972 bilhões em agosto,
porque, além de considerar os
governos locais e as estatais, o
BC usa uma metodologia dife-
rente, que leva em conta a varia-
ção da dívida dos entes públicas.
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SP tem o maior volume de
dívida garantida pela União
ANDREIA VERDÉLIO/ABRASIL 

O
estado de São Paulo é
a unidade da federa-
ção com maior saldo

devedor garantido pela União.
Segundo relatório divulgado
nesta sexta-feira pelo Tesouro
Nacional, o governo paulista
tem R$ 37,558 bilhões em opera-
ções de crédito garantidas pela
União, que podem ser cobertas
pelo Tesouro caso o estado não
pague os financiamentos.  

De acordo com o Relatório
Quadrimestral de Operações de
Crédito Garantidas, do segundo
quadrimestre, o saldo total de-

vedor das garantias concedidas
a operações de crédito é de R$
280,571 bilhões.

As garantias representam os
ativos oferecidos pelo Tesouro
Nacional para cobrir eventuais
calotes em empréstimos e finan-
ciamentos dos estados, municí-
pios e outras entidades com
bancos nacionais ou institui-
ções estrangeiras, como o Banco
Mundial, o Banco Interamerica-
no de Desenvolvimento (BID) e
o Banco de Desenvolvimento de
América Latina (CAF). O Tesou-
ro compensa os calotes, mas
desconta o valor coberto com
bloqueios dos repasses do Fun-

do de Participação dos Estados e
Municípios, além de impedir
novos financiamentos.

O estado de São Paulo detém
a maior parte do saldo devedor
garantido pelo Tesouro, 13,4%.
Em seguida, vêm Rio de Janeiro,
com R$ 34,123 bilhões (12,2%);
Minas Gerais, com R$ 22,247 bi-
lhões (7,9%); Bahia, com R$
16,026 bilhões (5,7%); Ceará,
com R$ 14,172 bilhões (5,1%);
Pernambuco, com R$ 11,175 bi-
lhões (4%); Rio Grande do Sul,
com R$ 10,916 bilhões (3,9%), e
demais estados, com R$ 72,081
bilhões (25,7%).

As garantias às operações de

crédito são concedidas pela
União aos entes federados e
também às entidades da admi-
nistração indireta das três esfe-
ras de governo. De acordo com o
Tesouro, os estados concentram
77,8% das operações garantidas,
com saldo devedor de R$
218,301 bilhões. Em seguida, es-
tão os municípios e os bancos
federais, com 10,4% (R$ 29,216
bilhões) e 7,1% (R$ 20 bilhões),
respectivamente, do saldo deve-
dor. As entidades controladas,
como empresas de água e ener-
gia, detêm 2,7% (R$ 7,470 bi-
lhões) e as estatais federais, 2%
(R$ 5,582 bilhões).

Nota
POLÍCIA RECUPERA BICICLETA DE R$ 15 
MIL ROUBADA NA RODOVIA IMIGRANTES

A polícia de Diadema localizou na manhã de quinta-feira passada
uma bicicleta avaliada em R$ 15 mil, quatro dias depois de ela ser
roubada do personal trainer Guilherme Trevisani, 46, quando ele
pedalava pela rodovia dos Imigrantes, também na região da cidade
da Grande São Paulo. O crime foi registrado em vídeo. As imagens
mostram criminosos invadindo a pista, na altura do km 18, sendo que
um deles dá uma rasteira em Trevisani. Até o momento, segundo o
4º DP de Diadema, nenhum suspeito foi identificado ou preso. À
reportagem, o personal trainer afirmou, por volta das 15h30 desta
sexta-feira, que a bicicleta foi localizada em um matagal, na rua
Benedito Fernandes, perto do local onde houve o roubo. O veículo,

O Governo de São Paulo
prorrogou até 31 de outubro a
campanha de vacinação contra
a poliomielite. Até o momento,
menos da metade do público-
alvo, crianças de 2 meses a 1 ano
de idade, foi imunizado.

A campanha também oferece
imunizantes BCG, contra tuber-
culose, contra as hepatites A e B,
difteria, tétano, coqueluche, fe-
bre amarela, sarampo, varicela e
HPV, entre outras, para crianças
e adolescentes de até 15 anos de
cidade.

Segundo a Secretaria de Esta-
do de Saúde, pouco mais de um
quarto desse público foi levado
aos postos de vacinação.

A cobertura contra a poliomie-
lite chegou a 1,1 milhão de crian-
ças, cerca de metade (49,2%) do
público-alvo. A vacina é indicada
para todas as crianças de dois
meses a um ano de idade.

Após o ciclo inicial, de três
doses, são feitos reforços aos 15
meses e aos 4 anos de idade.

O estado de São Paulo tem
9,1 milhões de crianças e ado-
lescentes que podem receber as
vacinas, e os responsáveis de-
vem procurar o posto de imuni-
zação mais próximo com a ca-
derneta de vacinação.

A campanha de multivacina-
ção registrou pouca procura en-
tre a população de 5 a 14 anos, de
apenas 11,3% do público-alvo.

Na capital paulista, os imuni-
zantes são ofertados de segunda

a sexta-feira nas Unidades Bási-
cas de Saúde (UBS) e Assistên-
cias Médicas Ambulatoriais Inte-
gradas (AMA), nas AMAs aos sá-
bados e em parques e na avenida
Paulista aos domingos. É possí-
vel consultar o local mais próxi-
mo por meio da plataforma da
Secretaria Municipal da Saúde.

A poliomielite pode causar di-
ferentes complicações em crian-

ças infectadas, como paralisia
dos braços e das pernas e pro-
blemas no sistema respiratório.

A baixa cobertura vacinal
contra a doença é um problema
em todo o país, que atingiu pela
última vez a meta de vacinar
95% da população alvo em 2015.
A alta taxa de vacinação é a for-
ma mais eficaz de evitar a ocor-
rência da doença, que ainda é

endêmica em algumas regiões
do planeta. No Brasil, o último
caso foi registrado em 1989.

Esquema vacinal contra a po-
liomielite 1ª dose: dois meses de
idade (vacina injetável) 2ª dose:
quatro meses (vacina injetável)
3ª dose: seis meses (vacina inje-
tável) 1º reforço: 15 meses (vaci-
na em gotinhas) 2º reforço: 4
anos (vacina em gotinhas)

BAIXA PROCURA

Justiça desapropria terreno 
onde está o cemitério dos Aflitos
GUSTAVO FIORATTI/FOLHAPRESS

A Justiça determinou a desa-
propriação de um lote entre as
ruas Galvão Bueno e dos Aflitos,
na Liberdade, região central de
São Paulo, onde existiu o que es-
tá sendo considerado o primeiro
cemitério da capital paulista.

O sítio arqueológico foi en-
contrado no terreno em 2018

No último dia 22, a Justiça
emitiu o documento de imissão
de posse para a Prefeitura de São
Paulo do lote onde está o cemité-
rio dos Aflitos, criado no século
18 e destinado principalmente a
receber corpos de pessoas po-
bres, provavelmente indígenas e
negros. Ainda cabe recurso.

Com a possível conclusão do
processo de desapropriação, a

prefeitura pode lançar edital pa-
ra seleção de um projeto do cha-
mado memorial dos Aflitos, con-
forme lei sancionada pelo então
prefeito Bruno Covas (PSDB),
morto em maio do ano passado.

Segundo o texto da lei, pre-
tende-se a preservação "de acer-
vo arqueológico e memória dos
negros e negras que viveram no
bairro da Liberdade, durante o

período da escravidão."
Segundo o escritor Abilio Fer-

reira, integrante do movimento
pela valorização do Sitio Ar-
queológico Cemitério dos Afli-
tos, as ossadas encontradas no
local já apontam para a possibi-
lidade de identificações não
apenas de origem e raça dos
mortos, mas também de seus
nomes.

LIBERDADE

PRIMAVERA: Nublado com chuva. 
À noite tempo firme.

Manhã Tarde Noite
05:45 18:06
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Membro da Academia Brasileira de Letras, Doutor
Honoris Causa da Unirio e Professor de História 

e Filosofia da Educação

Arnaldo Niskier

SOS língua 
portuguesa

Reiteradas vezes temos dito, na Academia
Brasileira de Letras, que a nossa obrigação

primeira é cuidar com desvelo da língua portu-
guesa.  E isso, naturalmente, parte da educação
oferecida aos jovens estudantes. Com dados ofi-
ciais, agora divulgados pelo Ministério da Educa-
ção, pode-se concluir que houve um grande re-
cuo no ensino fundamental. A proporção de
crianças sem saber ler no 2º ano praticamente
dobrou após a pandemia. Isso certamente afeta-
rá os resultados do que chamamos de índices de
leitura. É claro que uma coisa está ligada a outra,
a exigir urgentes providências pedagógicas,  em
especial nos estudos da 2ª  e da 3ª  série do ensi-
no fundamental.

O assunto foi debatido em reunião especial, na
semana passada, na Comissão de Lexicografia e
Lexicologia da Academia. Presentes os seus
membros Evanildo Bechara, Domício Proença e
Arnaldo Niskier. Foi sugerido que a ABL ofereça
ao Ministério da Educação um estudo sobre a
matéria, com a criação de um grupo de trabalho
e a realização de sessões especiais destinadas a
acolher professores de Língua Portuguesa do sis-
tema público de ensino, de forma gratuita. Os
primeiros trabalhos seriam feitos com a parceria
da Secretaria de Estado de Educação do Rio de
Janeiro.

Ficou evidente que a pandemia reduziu o
aprendizado em toda a educação básica, com
prejuízo,  inclusive,  na área de matemática (ên-
fase na 5ª série). Pode-se avaliar desde logo os
estragos que esse fato provocará em todo o de-
senvolvimento do extrato do ensino médio. Ca-
lar diante disso não é aconselhável.

Esse projeto poderá ser estendido a outros Es-
tados, desde que haja o necessário acordo. Os re-
sultados alcançados provam que a solução pro-
posta pelo governo (educação domiciliar) não
surtiu qualquer efeito positivo.

Com esses resultados (queda  no número de
pontos em Português e Matemática) não há dú-
vida de que o Brasil se comportará muito mal
nas avaliações feitas pelo Pisa. O país vai retro-
ceder. Conclui-se que a alfabetização à distância
foi um fracasso. É sempre necessária a mediação
de um professor presencial. E assim se poderá
ter esperança de melhores resultados ao longo
de todo o ensino fundamental, e não somente na
2ª  e na 3ª  séries.

As publicações legais de sua empresa com o melhor 
preço em um jornal de qualidade

Tels.: (21) 3556-3030 / 96865-1628

Flavia Albuquerque/ABrasil 

Todas as crianças de 3 e 4 anos de idade do
estado de São Paulo já podem tomar a vacina
contra Covid-19. A imunização estava restrita
às crianças com comorbidades desta faixa etá-
ria. A ampliação é fruto de uma doação de 2 mi-
lhões de doses de Coronavac por parte do Insti-
tuto Butantan, órgão da Secretaria de Ciência,
Pesquisa e Desenvolvimento em Saúde.  

A imunização para crianças dessa faixa etá-
ria com Coronavac foi autorizada pela Agência
Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) em
agosto, mas não havia doses suficientes para va-
cinar toda esta população do estado e do país.

“A partir daí o Instituto Butantan importou
IFA (Ingrediente Farmacêutico Ativo, insumo
utilizado para fabricação de vacinas) e con-
cluiu na última semana a produção de 3,5 mi-

lhões de doses, sendo que apenas 1 milhão foi
adquirida pelo órgão federal, o que corresponde
a 215 mil doses para o estado de São Paulo. Pa-
ra que o estado pudesse vacinar a totalidade
deste público, o Butantan doou a Secretaria de
Estado da Saúde mais 2 milhões de doses”, diz a
Secretaria Municipal de Saúde.

“A Coronavac é considerada pela Anvisa se-
gura para as crianças de 3 e 4 anos de idade.
Nosso imunizante é o mais utilizado entre a po-
pulação de 3 a 17 anos de idade, resultado da
sua segurança e das poucas reações", disse o di-
retor do Instituto Butantan, Dimas Covas. 

"Os dados indicam que é uma vacina muito
efetiva e pode evitar que a doença evolua. Ainda
temos altos números de internações de crianças
e sequelas graves que podem ser evitadas. É fun-
damental que os pais e responsáveis levem seus
filhos para se imunizar”, completou Covas.

Crianças de 3 e 4 anos podem 
tomar vacina contra Covid-19 

Campanha de vacinação contra 
poliomielite em SP é prorrogada 

porém, estava sem componentes importantes como computador,
luzes, corrente, câmbios e freios. "Eu não esperava recuperar a bike.
Mas como ela veio sem acessórios importantes, dificilmente vou
conseguir usar ela de novo sem um bom investimento." Na ocasião
do roubo, a esposa de Trevisani, a comerciante Patrícia Araújo, 41,
organizou uma vaquinha online para ele conseguir adquirir uma nova
bicicleta. Em apenas dois dias, as doações superaram os R$ 15 mil
sugeridos. Até o fim da tarde desta sexta-feira, o total doado era de
R$ 16.896,20. Por causa disso, o personal trainer afirmou que irá
investir em uma nova bicicleta, para honrar o compromisso com
quem realizou as doações e que, o dinheiro excedente, pretende
investir em algum projeto ligado à mobilidade urbana. "Vamos
esperar até novembro, quando o prazo da vaquinha termina, para ver
se mais será arrecadado. Depois disso, vamos investir", explicou.



Lewandowski nega
pedido para declarar
Moraes suspeito

BOLSONARO

MATEUS VARGAS/FOLHAPRESS

O ministro Ricardo Lewan-
dowski, do TSE (Tribunal Su-
perior Eleitoral), negou nesta
sexta-feira pedido do presi-
dente Jair Bolsonaro (PL) para
afastar Alexandre de Moraes
de julgamento de ação que ve-
tou que sejam feitas transmis-
sões com cunho eleitoral no
Palácio da Alvorada.

Lewandowski afirmou que
Bolsonaro tentou criar um fato
político para tumultuar as
eleições, dias antes do primei-
ro turno de votações, ao apre-
sentar alegações frágeis de
que Moraes é parcial.

O chefe do Executivo acio-
nou o TSE na quinta-feira pas-
sada afirmando que Moraes, o
presidente da corte, apresen-
tou "comportamento parcial"
ao passar o dedo pelo pesco-
ço, lembrando uma degola,
durante a votação que confir-
mou o veto às lives na última
terça-feira.

"Vê-se, assim, que o exci-
piente vem agora nesta exce-
ção veicular alegações com-
pletamente destituídas de fun-
damentação jurídica e, ade-
mais, desprovidas de qualquer
demonstração que indique
descumprimento do dever de
imparcialidade do indigitado
magistrado", escreveu Lewan-
dowski, que é vice-presidente
da corte eleitoral.

"Nessas circunstâncias, te-
nho que o objetivo da presente
ação é apenas o de criar um fa-
to político com o reprovável
propósito de tumultuar o pro-
cesso eleitoral", disse ainda o
ministro.

O TSE ainda não se mani-
festou oficialmente sobre o
gesto do ministro, mas interlo-
cutores de Moraes dizem que
o sinal foi uma brincadeira di-
rigida a um assessor e não teve
relação com Bolsonaro.

O chefe do Executivo tam-
bém pedia, no documento

apresentado nesta quinta-feira
(29), para o tribunal derrubar
decisão liminar (urgente e pro-
visória) que impediu a realiza-
ção das lives na residência ofi-
cial da Presidência, enquanto
não houver julgamento final
sobre o pedido de declarar
Moraes suspeito no caso.

A ação de Bolsonaro foi
apresentada ao TSE no mo-
mento em que presidente re-
pete insinuações golpistas e
aparece em segundo lugar nas
pesquisas de intenção de voto
a presidente, atrás de Luiz Iná-
cio Lula da Silva (PT).

Bolsonaro ainda promove
nova onda de ataques ao pre-
sidente do TSE.

Essa ofensiva começou
após reportagem da Folha de
S.Paulo ter revelado que Mo-
raes autorizou quebra de sigilo
bancário do tenente-coronel
Mauro Cesar Barbosa Cid,
principal ajudante de ordens
de Bolsonaro, por suspeitas le-
vantadas pela Polícia Federal
sobre transações financeiras
feitas no gabinete do presi-
dente da República.

Lewandowski aponta na
resposta à ação de Bolsonaro
que as alegações do mandatá-
rio não se encaixam nas situa-
ções exigidas para declarar um
juiz suspeito e afastá-lo de um
julgamento.

No pedido apresentado ao
TSE, Bolsonaro afirma que é
"notória a animosidade" entre
ele e Moraes.

Lewandowski reagiu a este
argumento. Ele citou como re-
ferência na decisão uma ma-
nifestação de Dias Toffoli em
pedido para declarar a suspei-
ção já julgado no STF (Supre-
mo Tribunal Federal). "A sim-
ples malquerença, antipatia
ou inconformidade de opi-
niões ou de sentimentos não
constituem motivos de sus-
peição de parcialidade do
juiz", disse Toffoli naquela
ocasião.

TSE

Auditoria do PL de Bolsonaro
tenta desacreditar eleição 
MATEUS VARGAS/FOLHAPRESS

O
corregedor-geral da
Justiça Eleitoral, mi-
nistro Benedito Gon-

çalves, afirmou que a auditoria
divulgada pelo PL, partido de
Jair Bolsonaro, foge da fiscaliza-
ção permitida sobre as urnas, ci-
ta narrativas já derrotadas e ten-
ta desacreditar o pleito às véspe-
ras do primeiro turno.

Em despacho assinado nesta
sexta-feira, o ministro também
acionou o MPE (Ministério Pú-
blico Eleitoral) para avaliar se
foram divulgadas informações
sabidamente falsas para atingir
o sistema eletrônico de votação.

Gonçalves afirma que o presi-
dente do PL, Valdemar Costa
Neto, também é responsável pe-
lo documento. Em ofício envia-
do ao tribunal, o dirigente parti-
dário havia dito que apenas da
equipe contratada na auditoria
deveria responder pelo trabalho.

No mesmo ofício, o PL decla-
ra que não usou recursos públi-
cos na elaboração do relatório,
mas verba própria do partido.

A Folha de S.Paulo mostrou
que o IVL (Instituto Voto Legal)
recebeu ao menos R$ 225 mil da
sigla de Bolsonaro.

Segundo o ministro Gonçal-
ves, o partido decidiu realizar
"atividade paralela aos procedi-
mentos de fiscalização" previs-
tos pelo TSE.

"Capta atenção o fato de que
o conteúdo do documento não
se detém sobre supostos aspec-

tos técnicos do sistema eletrôni-
co de votação, mas, sim, passeia
por temas variados, muito deles
a envolver narrativas derrotadas
quando da rejeição, pelo Con-
gresso Nacional, da proposta de
adoção do voto impresso", afir-
ma Gonçalves.

"Os pontos são tratados sem
aprofundamento, tendo por li-
nha mestra o esforço de apre-
sentar um quadro especulativo
de descrédito institucional da
Justiça Eleitoral, às vésperas do
pleito", diz ainda o corregedor.

Gonçalves ainda diz que os
resultados da auditoria nem se-
quer poderiam ser aproveitados
nas eleições deste ano, pois o PL
planejava divulgar os dados em
datas próximas ao primeiro e se-
gundo turno.

Na quarta-feira passada inte-
grantes do partido de Bolsonaro
divulgaram documento chama-
do "resultado da auditoria de
conformidade do PL no TSE", de
duas páginas, afirmando que há
risco de invasão nos sistemas
eleitorais. O papel tem o timbre
do partido, mas não é assinado,
e seria resumo de um relatório
de mais de 100 páginas.

O documento foi divulgado
quatro dias antes do pleito, no
momento em que Bolsonaro re-
pete insinuações golpistas e
aparece em segundo lugar nas
pesquisas de intenção de voto a
presidente, atrás de Luiz Inácio
Lula da Silva (PT).

O TSE chamou o papel de
fraudulento, mentiroso e disse

que a ideia da legenda era tu-
multuar as eleições. O presiden-
te da corte eleitoral, Alexandre
de Moraes, mandou o caso ser
investigado no inquérito das fa-
ke news, que é relatado por ele
mesmo no STF (Supremo Tribu-
nal Federal).

O corregedor do TSE também
pede para a área de tecnologia da
informação do TSE informar so-
bre como foi a participação do PL
nos procedimentos de auditoria
que são liberados aos partidos.

Ele também determinou en-
vio das informações prestadas
pelo partido ao inquérito no STF.

Os partidos políticos podem
fiscalizar as eleições, mas há re-
gras. É liberado, por exemplo,
analisar o código-fonte das urnas.

O PL chegou a enviar repre-
sentantes ao TSE para avaliação
do código, mas eles só assina-
ram uma lista de presença e não
fizeram a inspeção.

Em maio, Bolsonaro disse
que o PL contrataria uma em-
presa para auditar as eleições.
Em tom de ameaça ao TSE, o
mandatário afirmou, à época,
que os resultados da análise po-
deriam complicar o tribunal se a
empresa constatasse que é "im-
possível auditar o processo".

A ideia do chefe do Executivo
era contratar o IVL, mas a em-
presa não conseguiu credencial
do TSE. O PL, então, chamou
para o serviço uma equipe co-
mandada pelo engenheiro Car-
los Rocha, o fundador do mes-
mo instituto.

Após a repercussão negativa
sobre a auditoria, aliados de
Valdemar Costa Neto tentaram
desfazer a versão de que o presi-
dente do partido havia embar-
cado nas investidas de Bolsona-
ro para tumultuar o pleito.

O corregedor do TSE, porém,
apontou que o presidente do PL
também é responsável pelo do-
cumento.

"O relatório foi produzido e
divulgado por iniciativa do PL,
contando com a participação de
seus dirigentes máximos, sendo
lógico extrair do contexto a ciên-
cia e a anuência da agremiação
com o conteúdo", escreveu
Gonçalves.

Em tom de alerta, o TSE disse,
ao reagir à auditoria, que já cas-
sou parlamentares que divulga-
ram informações falsas sobre as
eleições.

A repercussão sobre o docu-
mento ainda marca novo episó-
dio de atrito entre Moraes e Bol-
sonaro.

Às vésperas da eleição, Bolso-
naro promove nova onda de ata-
ques ao presidente do TSE.

Essa ofensiva começou após
reportagem da Folha de S.Pau-
lo ter revelado que Moraes au-
torizou quebra de sigilo bancá-
rio do tenente-coronel Mauro
Cesar Barbosa Cid, principal
ajudante de ordens de Bolso-
naro, por suspeitas levantadas
pela Polícia  Federal  sobre
transações financeiras feitas
no gabinete do presidente da
República.

Permissão para transporte de armas
dá na prática direito a porte, diz TCU 
RAQUEL LOPES E CONSTANÇA
REZENDE/FOLHAPRESS

Uma auditoria do TCU (Tri-
bunal de Contas da União)
apontou que, devido a uma série
de flexibilizações, a guia de trá-
fego, documento que permite
aos CACs (caçadores, atiradores
e colecionadores) o transporte
de armas entre o lugar de mora-
ria e o local de prática, se trans-
formou em porte.

A corte de contas classificou
essas flexibilizações de indevi-
das porque descumprem orien-
tações contidas no Estatuto do
Desarmamento. Mudanças têm
sido promovidas nos últimos se-
te anos e intensificadas na ad-
ministração do presidente Jair
Bolsonaro (PL).

A inspeção foi realizada no
Exército pela Secretaria de Con-
trole Externo da Defesa Nacio-
nal e Segurança Pública do TCU
para averiguar políticas e siste-
mas implementados para o con-

trole e a rastreabilidade de ar-
mas em circulação no país. Ela
ainda precisa ser analisada pe-
los ministros do tribunal.

O Exército é o responsável
por emitir a guia de tráfego para
os 673.818 CACs cadastrados na
instituição até julho deste ano.

Já o porte de arma, que per-
mite circular com a arma em
qualquer horário e usá-la para
defesa pessoal, é emitido pela
Polícia Federal, para os cida-
dãos que conseguem justificar a
necessidade. Segundo dados do
Instituto Sou da Paz, havia
13.341 autorizações até dezem-
bro de 2021.

Segundo o órgão de contro-
le, toda a situação teve início
antes do atual governo, com
uma instrução técnica publica-
da em 2015. Naquele ano, o
Exército ampliou o prazo da
guia de tráfego de até um ano
para três anos.

"Apesar de as guias de tráfego
conterem a informação de que

'não valem como porte de arma
de fogo', na prática se prestam
exatamente a essa finalidade em
virtude do seu prazo de validade
elastecido, pois não há qualquer
outra exigência relativa à data,
hora e duração da prática des-
portiva ou da caça, impedindo
qualquer tipo de fiscalização
por parte dos órgãos de segu-
rança pública", apontou o TCU.

Especialistas na área da se-
gurança pública também já
alertavam que a guia de tráfego
virou porte de arma devido à
subjetividade da regra. Para
eles, as flexibilizações anterio-
res somadas às normas publica-
das na gestão Bolsonaro agrava-
ram a situação.

Uma portaria do Exército de
2017, no governo do então presi-
dente Michel Temer, permitiu
que a arma do atirador fosse
transportada municiada e pron-
ta para uso entre os locais de
guarda do equipamento e os de
competição e treinamento.

Até então, a arma deveria es-
tar obrigatoriamente descarre-
gada e desmuniciada no trajeto.
A arma e a munição também
não podiam estar contidas na
mesma embalagem.

Em 2019, a gestão Bolsonaro
ampliou a autorização de trans-
portar a arma municiada a caça-
dores e a colecionadores. Em
2021, outro decreto estabeleceu
que o tráfego da arma indepen-
de da rota e do horário.

"Quando fica discriminado
no texto que independe da rota
e do horário, fica mais fácil fugir
de uma fiscalização. A nova nor-
ma resguarda o CAC, que pode
dizer, durante a madrugada, es-
tar voltando de um clube de tiro.
Além disso, autoriza um cole-
cionador a andar com a arma
municiada. Antes do governo
Bolsonaro, essa categoria não
poderia nem comprar muni-
ção", destacou Bruno Langeani,
gerente de projetos do Instituto
Sou da Paz.

AUDITORIA

Nota
PRIMEIRO LOTE DE PAXLOVID, REMÉDIO 
PARA TRATAR COVID É ENTREGUE NO BRASIL

O primeiro lote de Paxlovid, antiviral utilizado no tratamento da
Covid-19, foi entregue ao país na quinta-feira passada, segundo
a Pfizer. A fabricante diz que são 50 mil unidades. Outra
remessa com a mesma quantidade está prevista para chegar ao
país. O Paxlovid recebeu a autorização emergencial pela Anvisa
em 30 de março deste ano. Em todo o mundo, 43 países já
tiveram acesso ao medicamento, mas na América Latina somente
três nações tiveram lotes entregues: Panamá, México e, agora,
Brasil. O uso dele é feito por meio oral e é indicado para adultos
que não se encontram sob uso de oxigenação, mas que correm o
risco de evoluir para quadros graves de Covid-19.

Rodrigo Pacheco diz que urna 
eletrônica é 'pilar da democracia'
RENATO MACHADO/FOLHAPRESS

O presidente do Congresso
Nacional, senador Rodrigo Pa-
checo (PSD-MG), voltou a exal-
tar nesta sexta-feira a confiabili-
dade da Justiça Eleitoral e do sis-
tema de urnas eletrônicas, a
dois dias das eleições que vão
escolher o próximo presidente
da República.

Pacheco voltou a afirmar que
as urnas são motivo de "orgulho"
e constituem "pilar da democra-
cia". Disse também que a atua-
ção da Justiça Eleitoral é "im-
prescindível para que haja ver-
dadeira democracia" no Brasil.

O senador mineiro também

ressaltou que as instituições
brasileira convergem contra
qualquer tipo de retrocesso ins-
titucional.

O Senado realizou uma ceri-
mônia na tarde desta sexta-feira
para receber os observadores
internacionais convidados pelo
Tribunal Superior Eleitoral, para
acompanhar as eleições.

Em seu discurso de abertura,
o presidente ressaltou o papel
da Justiça Eleitoral na história
do Brasil, dando destaque que
ela foi responsável por acabar
com o "coronelismo" no Brasil.

"A Justiça Eleitoral, desde sua
fundação, em 1932, surgiu para
romper com essas práticas. Sua

atuação em favor da lisura das
eleições, seguindo normas de
devido processo legal, é impres-
cindível para que haja verdadei-
ra democracia no País", afirmou
o senador mineiro.

Na sequência, Pacheco apon-
tou que a implementação das
urnas eletrônicas contribuiu pa-
ra fortalecer o sistema eleitoral.
Disse que esse mecanismo foi
fundamental para concretizar
princípios eleitorais no Brasil e
assegurou o voto secreto e uni-
versal, de fato.

"Viabilizou uma apuração ri-
gorosa, transparente e rápida, es-
sencial para que as eleições te-
nham resultados incontestes. A

urna eletrônica, juntamente com
outros mecanismos desenvolvi-
dos pela Justiça Eleitoral, consti-
tui um pilar da democracia brasi-
leira. E repito: é motivo de gran-
de orgulho nacional", afirmou.

Sem citar falas do presidente
Jair Bolsonaro (PL) ou outros
atores políticos, Pacheco ainda
acrescentou que as instituições
brasileiras, incluindo o Senado e
a Justiça Eleitoral, "convergem
para concretizar os princípios da
Constituição Federal, contra
qualquer tipo de retrocesso que
coloque em risco a independên-
cia das instituições, as liberda-
des e o estado de direito, bases
de uma verdadeira democracia".

CONGRESSO
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Casos de meningite
em 2022 no Rio de
Janeiro superam 2021

DOENÇA

O estado do Rio de Janeiro
registrou aumento nos casos
de meningite e de doença me-
ningocócica em 2022, segundo
a Secretaria de Estado de Saú-
de (SES), que afirma não haver
surto da doença em território
fluminense.  

É chamada de meningite
qualquer inflamação localiza-
da nas meninges, membranas
que envolvem o cérebro e a
medula espinhal. Os micro-or-
ganismos causadores podem
ser vírus, bactérias, fungos e
outros agentes. As meningites
virais são as mais comuns e as
que costumam evoluir com
menor gravidade. Já a doença
meningocócica é causada por
diferentes tipos de bactérias
chamadas meningococos, que
podem causar meningites mais
graves ou até meningococce-
mia, a infecção generalizada
causada pelo meningococo.

A SES informou na última
quinta-feira que, entre janeiro
e agosto de 2022, o número de
casos de doença meningocóci-
ca no estado aumentou 55,5%
quando comparado com o
mesmo período de 2021. Du-
rante todo o ano de 2021, foram
registrados 30 casos de doença
meningocócica, sendo que oito
pacientes foram a óbito. Em
2022, até agosto, já há 28 notifi-
cações da doença e sete óbitos. 

Se forem considerados to-
dos os casos de meningite, os
977 registrados até agora no es-
tado já superam os 959 conta-
bilizados ao longo de todo o
ano de 2021.  

VACINAS
O Programa Nacional de

Imunizações oferece diferentes
tipos de vacinas que protegem
contra diferentes tipos de me-
ningite bacteriana: a vacina
meningocócica C (conjugada),
que previne contra o tipo C da
doença meningocócica; a vaci-
na Penta, que evita a meningite
causada pela bactéria Hae-
mophilus influenzae B, além de
outras quatro doenças; e a va-
cina meningocócica ACWY,
que protege contra os sorogru-
pos A, C, W e Y do meningoco-
co. Há ainda as meningites
bacterianas causadas pelos
pneumococos, cujos 10 princi-
pais sorotipos são prevenidos
pela vacina Pneumocócica 10-
Valente. 

A vacina meningocócica C
(conjugada) é a que está no ca-
lendário vacinal brasileiro há
mais tempo, desde 2010, por-
que o sorotipo C é o mais pre-
valente no país. Apesar disso, a
cobertura desse imunizante
para menores de 1 ano vem
caindo nos últimos anos. Se-
gundo a SES, em 2017, a taxa fi-
cou em 91,32%; em, 2018, em
87,86%; em 2019, reduziu para
76,81%; em 2020, caiu para
57,12%; e em 2021, ficou em
54,49%. Em 2022, até o dia 22
de setembro, a taxa inserida no
sistema estava em 36,38%. 

A cobertura vacinal do ano
de 2022 ainda deve ser atuali-
zada na base de dados, porque
os números estão sujeitos a
atrasos no preenchimento dos
formulários por parte dos mu-
nicípios.

O esquema vacinal da me-
ningocócica C prevê duas do-
ses, aos 3 e aos 5 meses de ida-
de, e um reforço, que deve ser

feito preferencialmente aos 12
meses de idade. A SES lembra
ainda que, em julho deste ano,
o Ministério da Saúde ampliou
a oferta da vacina meningocó-
cica C para trabalhadores da
saúde e crianças com até 10
anos de idade. Crianças entre 5
e 10 anos que nunca recebe-
ram o imunizante devem to-
mar apenas uma dose e os tra-
balhadores da saúde devem re-
ceber dose de reforço, mesmo
que já tenham esquema vaci-
nal completo.

A vacina meningocócica
ACWY é prevista no calendá-
rio de crianças e adolescentes
de 11 a 14 anos, e a imuniza-
ção nessa faixa etária é impor-
tante para conter a circulação,
já que adolescentes e adultos
jovens são os principais res-
ponsáveis pela transmissão da
doença no país.

Cerca de 10% dos adoles-
centes e adultos são portadores
assintomáticos do meningoco-
co na garganta e podem trans-
mitir a bactéria mesmo sem
adoecer, por meio de secreções
respiratórias, como gotículas
de saliva.

Já a vacina Penta protege
contra a bactéria Haemophilus
influenzae B, que também cau-
sa meningite bacteriana, além
de prevenir da difteria, tétano,
coqueluche, e hepatite B. O
imunizante deve ser aplicado
nas crianças aos 2, 4 e 6 meses
de idade, mas as coberturas
também estão em queda:
93,49%, em 2017; 88,16%, em
2018; 55,15%, em 2019; 55,77%,
em 2020; e 54,27%, em 2021.
Este ano, até o dia 22 de setem-
bro, a taxa está em 34,67%. 

A secretaria informa que,
mesmo com o fim, nesta sexta-
feira, da Campanha Nacional
de Vacinação contra a Polio-
mielite e Multivacinação, todas
as vacinas destinadas à imuni-
zação de crianças e adolescen-
tes continuam disponíveis nos
postos de saúde, incluindo os
três imunizantes que protegem
contra a meningite.

O presidente do Departa-
mento de Infectologia da So-
ciedade Brasileira de Pediatria,
Marco Aurélio Sáfadi, ressalta
que a vacina é a principal ferra-
menta de prevenção contra a
doença meningocócica.

"A manifestação da doença é
uma crise de sintomas, que é
caracterizada por febre, dor de
cabeça e vômito. Essa é a tríade
clássica da meningite. Além
disso, como há infecção nas
meninges, há a rigidez de nuca
e outros sinais", descreve. "São
sempre casos graves, que le-
vam à prostração, torpor, que-
da de estado geral, muitas vezes
têm manchas no corpo e mani-
festações de maior gravidade.
Via de regra, esse é o quadro da
meningite bacteriana". 

Sáfadi acrescenta que bebês
com a doença vão apresentar
gemidos, irritabilidade e abau-
lamento da moleira, além da
febre, vômito e dor de cabeça.

O médico explica que,
quando um caso de doença
meningocócica é diagnostica-
do, é preciso fazer o rastreio
dos contatos para medicação
com antibióticos, já que a
maior parte dos portadores da
bactéria não manifesta os sin-
tomas da doença, mas pode
transmiti-la. 

PORTUGAL

Candidato a visto de trabalho
deverá ter ao menos R$ 11 mil
GIULIANA
MIRANDA/FOLHAPRESS

A
última etapa necessá-
ria para abertura for-
mal das candidaturas

aos novos vistos de trabalho de
Portugal foi concluída nesta sex-
ta-feira.

O decreto com as diretrizes
para o documento voltado a bra-
sileiros e demais cidadãos da Co-
munidade dos Países de Língua
Portuguesa (CPLP) foi publicado
no Diário da República, versão
lusa do Diário Oficial. A regula-
mentação entra em vigor em 30
dias, mas o início efetivo dos pro-
cessos de candidatura ainda não
foi anunciado.

De acordo com o texto, os can-
didatos ao visto para trabalho em
Portugal -que estabelece prazo
de 120 dias, prorrogável por mais
60, para que estrangeiros sejam
contratados- precisarão compro-
var que têm recursos financeiros
para se instalarem no país.

A regulamentação exige um
valor equivalente a ao menos três
meses de salário mínimo, atual-
mente estabelecido em EUR 705
(cerca de R$ 3.700).

Quem não dispuser do valor
de aproximadamente EUR 2.115
(R$ 11,1 mil) ainda terá a alter-
nativa de apresentar um respon-
sável financeiro. Este, por sua
vez, precisa ter cidadania portu-
guesa ou ser um estrangeiro
com residência legal em Portu-
gal e deverá assinar um termo
de responsabilidade em que se
compromete com despesas do

candidato com alimentação,
alojamento e eventuais custos
de afastamento do país em caso
de permanência irregular.

Se não conseguirem um em-
prego após o período estipulado,
os imigrantes devem obrigatoria-
mente sair do país, só podendo
apresentar novo pedido um ano
depois do fim da validade do visto
anterior.

Também recém-criado pelo
governo português, o visto para
nômades digitais e outros profis-
sionais que prestam serviços para
empresas de fora do país exige
um montante mais elevado. Nes-
ses casos, será preciso comprovar
um rendimento médio mensal,
nos últimos três meses, de pelo
menos quatro salários mínimos.
Isso equivale a uma renda de
EUR 2.820 (cerca de R$ 14,9 mil).

Os candidatos para essa mo-
dalidade podem ser freelancers
ou profissionais contratados,
devendo apresentar documen-
tos que comprovem vínculo em-
pregatício ou de prestação de
serviços.

Em todos os tipos de visto,
autoridades também farão uma
verificação de antecedentes cri-
minais -no Brasil e em Portugal-
antes de prosseguirem com os
processos.

Para Anna Araújo, advogada
especialista em imigração, as
mudanças representam uma am-
pliação significativa das possibili-
dades de mudança legal para
Portugal. "Os novos vistos permi-
tem que mais pessoas sejam ele-
gíveis. Nossa aposta é de que vai

haver um aumento significativo
na procura", afirma.

Na avaliação da profissional,
embora o processo para a obten-
ção do visto possa estar sendo
simplificado, o planejamento an-
tes da candidatura e da mudança
é essencial para garantir a tran-
quilidade e a segurança do pro-
cesso. "As pessoas têm de vir pla-
nejadas e com conhecimento real
da situação do país. Portugal é
um ótimo local para se viver, mas
também tem seus desafios", diz a
advogada.

A advogada destaca ainda que
a regulamentação não acaba com
as dúvidas sobre a atribuição de
números de identificação fiscal
(similar ao CPF no Brasil), de Se-
gurança Social e de registro no
Sistema Nacional de Saúde àque-
les que obtiverem os vistos.

Estrangeiros frequentemente
têm dificuldade em obter os
"números mágicos", como fica-
ram popularmente conhecidos
os registros, que garantem aces-
so a direitos básicos em Portu-
gal. "Já está na lei que os imi-
grantes têm de ter acesso junto
com os vistos, mas a regulamen-
tação não prevê prazo para a
atribuição. Aparentemente de-
verá ser na hora, mas falta preci-
sar isso. Seria importante que o
governo detalhasse de forma
mais clara", avalia Araújo.

A regulamentação traz tam-
bém uma importante novidade
para os estudantes brasileiros: o
fim da exigência de comprova-
ção de "meios de subsistência"
para atribuição dos vistos para o

ensino superior.
"Era uma exigência que limi-

tava muito a atribuição dos vis-
tos, porque muitos estudantes,
além de pagar uma mensalidade
cara em euros nas universida-
des, também tinham de com-
provar dispor de quantias eleva-
das", explica a especialista. "O
fim da exigência vai ampliar
muito o acesso."

Os novos vistos tiveram trami-
tação expressa no Parlamento e
são uma das principais apostas
do governo para combater a es-
cassez de mão de obra em Portu-
gal. O país depende dos imigran-
tes para o equilíbrio populacional
e também para a manutenção da
economia. Há vários anos, Portu-
gal dispõe de um mecanismo que
permite a regularização de es-
trangeiros que entrem como tu-
ristas e permaneçam de forma ir-
regular para viver e trabalhar.

Ainda que os processos se-
jam lentos e burocráticos, levan-
do pelo menos dois anos até es-
tarem concluídos, essa tem sido
a principal rota de imigração da
comunidade brasileira em Por-
tugal, que cresce continuamen-
te desde 2017.

Dados do Serviço de Estran-
geiros e Fronteiras indicam que
havia, até junho, 252 mil brasilei-
ros com residência legal em Por-
tugal. O número real, no entanto,
é bastante superior, uma vez que
a estatística não inclui quem tem
dupla cidadania portuguesa ou
de outro país da União Europeia,
nem os que estão em situação
migratória irregular

Nota
POLÍCIA PROCURA SUSPEITO DE MANTER 
FAMÍLIA EM CÁRCERE PRIVADO

A 91ª Delegacia Policial (DP), em Valença, no sul do estado do
Rio de Janeiro, instaurou inquérito para apurar a denúncia de
cárcere privado em uma área rural do município. Um homem
de 60 anos é suspeito de manter a mulher e duas filhas nesta
situação durante 22 anos. A Secretaria de Estado de Polícia
Civil do Rio informou que o homem é considerado foragido.
Conforme as investigações da delegacia, além de cárcere
privado, o homem poderá responder por outros crimes, como
porte ilegal de arma de fogo, abandono material e intelectual,
ameaça e violência doméstica. Diligências estão em andamento
para localizar e prender o acusado de tais, acrescentou. 
A polícia encontrou o local após receber uma denúncia
anônima. Quando os agentes chegaram à residência, o
suspeito conseguiu fugir e escapou da prisão.

Irã prende europeus que se uniram
a protestos a favor de Mahsa Amini

Autoridades iranianas anun-
ciaram nesta sexta-feira a deten-
ção de cidadãos europeus no con-
texto dos protestos desencadeado
pela morte de Mahsa Amini (fo-
to), uma jovem que foi detida pela
polícia moral de Teerã por não
usar corretamente o véu islâmico.

Entre os presos, chamados de
encrenqueiros pelo governo, es-
tão cidadãos da Alemanha, Polô-
nia, Itália, França, Holanda e
Suécia, segundo o Ministério do
Interior, que informou ainda que
eles foram detidos nos locais on-
de ocorriam os protestos ou
quando estavam "planejando
nos bastidores". Seus nomes não
foram divulgados.

Desde o início das manifesta-
ções, as autoridades iranianas
acusam forças estrangeiras, in-
cluindo os Estados Unidos, de ali-
mentar os protestos. Segundo o
Irã, Washington se vale das mani-
festações para tentar desestabili-
zar o regime do aiatolá Ali Kha-
menei, de modo que as detenções
desta sexta devem aumentar ain-
da mais a tensão entre o país do
Oriente Médio e o Ocidente.

Multidões têm gritando slo-
gans, pedido a queda do regime e
enfrentado as forças de seguran-
ça nas 31 províncias do país, es-
pecialmente em grandes cidades
como Teerã, Isfahan e Yazd, se-
gundo a página de informações
Iran Wire, de jornalistas irania-
nos no exterior. São os maiores
protestos no Irã desde os atos
contra um aumento no preço da
gasolina em 2019.

Nesta sexta, homens armados
abriram fogo contra uma delega-
cia de polícia em Zahedan (su-
doeste), levando as forças de se-
gurança a revidarem. Dezenove
pessoas foram mortas, incluindo
policiais, disse o governador da
província à televisão estatal. Vinte
ficaram feridos.

Na cidade de Ahvaz (sudoes-
te), as forças de segurança dispa-
raram gás lacrimogêneo para dis-
persar a multidão, que cantava
slogans antigovernamentais, de
acordo com um vídeo divulgado
pela Iran International, uma tele-
visão persa com sede em Londres.

Um clérigo iraniano pediu nes-
ta sexta ação dura contra os mani-

festantes. "Nossa segurança é
nosso privilégio distintivo. O povo
iraniano exige a punição mais se-
vera para esses desordeiros bár-
baros", disse Mohammad Javad
Haj Ali Akbari, líder das orações
que são realizadas às sextas-feiras
em Teerã.

Segundo a Anistia Interna-
cional, até esta sexta ao menos
52 já morreram em decorrência
dos protestos e centenas foram
feridos. Além disso, outros gru-
pos de direitos humanos afirma-
ram que dezenas de ativistas, es-
tudantes e artistas foram deti-
dos. O Comitê para a Proteção

dos Jornalistas afirmou no Twit-
ter que soube da prisão de pelo
menos 28 jornalistas.

Amini, uma jovem de 22 anos
da cidade curda iraniana de Sa-
qez, foi presa este mês pela polí-
cia moral em Teerã por vestir
trajes inadequados –os agentes
são responsáveis por aplicar
normas do rígido código de ves-
timenta da República Islâmica
para mulheres.

Policiais alegaram que Amini
sofreu um ataque cardíaco após
ser detida e negaram que ela te-
nha sido agredida. Ativistas, no
entanto, afirmam que a aborda-
gem policial em casos do tipo tem
sido violenta, muitas vezes com
uso de espancamento contra as
mulheres.

No Irã, após a Revolução de
1979, que abriu espaço para um
regime teocrático, a lei passou a
afirmar que mulheres são obriga-
das a cobrir seus cabelos com o
véu e usar roupas largas para en-
cobrir o formato de seus corpos.
Aquelas que descumprem a nor-
ma enfrentam repreensões públi-
cas, multas e mesmo a prisão.

VÉU ISLÂMICO

PRIMAVERA: Sol com nuvens. 
Pancadas de chuva à tarde e à noite.

Manhã Tarde Noite
05:35 17:51
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